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ITEM DE PAUTA 3.5 

INTERESSADO Empresa Regional de Habitação de Juiz de Fora S.A. – EMCASA 

ASSUNTO 

Proponente Empresa Regional de Habitação de Juiz de Fora S.A. – EMCASA – 

Edital 001/2021 –ATHIS, solicita alteração no prazo de execução do Projeto 

“Implementação do Programa ATHIS no município de Juiz de Fora”. 

 

DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DIRETOR – DCD-CAU/MG Nº 165.3.5/2022 

 
O CONSELHO DIRETOR do CAU/MG – CD-CAU/MG, reunido, ordinariamente, no dia 26 de abril de 2022, 

de forma híbrida, no exercício das competências e prerrogativas que tratam o art. 154 do Regimento Interno 

aprovado pela Deliberação Plenária do CAU/MG nº 0085.6.5/2018, homologado pela Deliberação Plenária 

do CAU/BR nº DPABR Nº 0087-11/2019, e, ainda; 

 

Considerando o disposto no inciso XIII do art. 156 do Regimento Interno, que dispõe que compete ao 
Conselho Diretor do CAU/MG propor, apreciar e deliberar sobre abertura de editais para concessão de 
apoio institucional, conforme atos específicos; 
 

Considerando a DPOMG Nº 0114.7.5/2021, de 18 de maio de 2021, que aprovou as diretrizes para o Edital 

de Patrocínio na modalidade Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social; 

 
Considerando a solicitação recebida da Empresa Regional de Habitação de Juiz de Fora S.A. – EMCASA -  
Projeto “Implementação do Programa ATHIS no município de Juiz de Fora””, por meio de ofício encaminhado 
através de mensagem eletrônica (anexo), no qual pedem que o prazo de execução do convênio seja 
prorrogado por 145 dias. 
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DCD-CAU/MG Nº 166.3.5/2022 

 

 

DELIBEROU: 

 

 

1. Aprovar a prorrogação do prazo de execução por 145 (cento e quarenta e cinco) dias conforme 

solicitação do proponente da Empresa Regional de Habitação de Juiz de Fora S.A. – EMCASA, 

conforme anexo. 

 

2. Encaminhar ao Setor de Patrocínio para providências cabíveis. 

 

 

Conselheiros 
 

  

Votação 

  Sim Não Abstenção Ausência 

Maria Edwiges Sobreira Leal Presidente     

Fernanda Basques Moura Quintão Coordenadora da CED X    

Ilara Rebeca Duran de Melo Coordenadora da CEF X    

Ademir Nogueira de Ávila  Coordenador da CEP X    

Elaine Saraiva Calderari Coordenadora da COA Justificativa de ausência – Titular e Suplente 

Fábio Almeida Vieira Coordenador da CPFi X    

 
 
 

Belo Horizonte, 26 de abril de 2022. 
 

Considerando a Portaria Normativa nº 01/2021 do CAU/MG e, ainda, a necessidade de ações cautelosas em 
defesa da saúde dos membros do Plenário, convidados e colaboradores do Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo de Minas Gerais – CAU/MG, e a implantação de reuniões deliberativas virtuais, atesto a 
veracidade e a autenticidade das informações acima prestadas, tendo sido aprovado o presente documento 
em reunião gravada e com a anuência dos membros do Conselho Diretor do CAU/MG.  
 
 
 
 

  
Maria Edwiges Sobreira Leal 

Presidente do CAU/MG 
 
 
 

Frederico Carlos Huebra Barbosa 
               Secretário do Plenário e Colegiado do CAU/MG 
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ANEXO I  
 

À CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO – CAU /MG 
Av. Getúlio Vargas, 447 - 11º andar Funcionários, Belo Horizonte - MG CEP- 30112-020 
 
Assunto: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA PATROCÍNIO N.º 
001/2021- Solicitação de aditivo 
 
 
Prezados, 
Venho através deste solicitar aditivo de convênio firmado conforme proposta enviada para o EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA PATROCÍNIO N.º 001/2021, 
formalizada em Termo de Fomento 010/2021, visando adequação da execução conforme realidade atual. 
A alteração aqui solicitada é relativa ao prazo de execução do convênio, visto a impossibilidade da execução no 
período previsto. A mudança não acarretará em aumento de valor e nenhuma mudança da proposição inicial. 
Solicita-se aqui o aditivo de 145 dias, aproximadamente 4 meses e meio, conforme justificativa apresentada neste 
documento. 
Parte do atraso da execução do convênio vem da mudança de atuação prevista junto a Prefeitura de Juiz de Fora. A 
ação de atendimento a família seria vinculada a execução da regularização fundiária do bairro. Porém, diante de 
atrasos de liberação do recurso junto a Caixa Econômica Federal, a execução da regularização fundiária segue sem 
liberação. 
Ainda assim, em acordo com a Secretaria de Planejamento Urbano, visto a recente aprovação da Lei de Assistência 
Técnica municipal, optou-se pela execução do projeto na área, limitando os critérios para atendimento de uma moradia 
apta a ser regularizada, e que atenda aos critérios da lei atual de ATHIS. 
 
Informo que o projeto encontra-se em andamento, sendo das 8 (oito) metas previstas no plano de trabalho, as 4 
(quatro) primeiras estão em processo de finalização, sendo: 
- Evento de divulgação do Programa ATHIS (Concluído) 
- Realizado de forma online com participação do CAU/MG, URBEL, Escritório Público de Salvador e Prefeitura 
de Maricá. O evento contou com ampla participação do poder público municipal, com a presença da Prefeita Margarida 
Salomão e o representantes da Subsecretaria de Habitação. 
- Aquisição dos equipamentos necessários para atendimento (Concluído) 
- Para a aquisição dos equipamentos houve um atraso na definição dos produtos, visto o alto preço encontrado 
nos equipamentos eletrônicos previstos. Para tanto foi solicitado adequação da proposta ao CAU MG, prontamente 
atendida, e a execução das compras foi feita seguindo a normativa de compra da EMCASA, conforme a Lei 
13.303/2016, atentando para todo o processo de transparência. As compras apesar de executadas estão em prazo de 
finalização legal e posterior publicação no diário oficial. 
- Confirmação das famílias a serem atendidas (Concluído) 
- O processo de identificação das famílias, visto não haver uma entrada da equipe pelo projeto de regularização 
fundiária, precisou ser revisto. A equipe do trabalho social foi acompanhada pelas agentes de saúde locais que 
apontaram as possíveis famílias a se enquadrarem na proposta. Foram identificadas 4 inicialmente, e após vistoria 
técnica e consulta à defesa civil, apenas duas estão aptas a serem atendidas. Ambas as casas demandam a execução 
de telhado, e uma delas melhorias sanitárias. 
- Projeto arquitetônico + complementares (Parcialmente concluído) 
- Após a definição da família e realização dos cadastros sociais e físico do imóvel foi iniciado o projeto. 
Atualmente encontra-se em fase de discussão junto ao órgão de aprovação de obra, buscando traçar um procedimento 
mais célere para as obras a serem atendidas via Lei Municipal de ATHIS. 
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O plano de trabalho proposto tem por fim apoiar este projeto piloto de assistência técnica, dando maior subsídio para o 
funcionamento posterior do escritório público. Desta forma, entende-se que as dificuldades encontradas e as formas de 
contorná-las, como a identificação da necessidade de ajustes nos trâmites de aprovação de projeto, são fundamentais 
e atendem ao fim deste trabalho. Ainda assim, a execução encontra-se em atraso contratual, conforme proposta 
enviada inicialmente. 
Busca-se agora a finalização do projeto arquitetônico, licenciamento e execução da obra. Por se tratar de obra de 
menor porte considera-se que o prazo de execução será de aproximadamente 2 meses. A etapa de projeto já se 
encontra avançada também, sendo apenas ajustes com os moradores atendidos e o licenciamento já em discussão 
interna, considera-se que esta etapa seja finalizada também em até 2 meses. 
Desta forma, visando a execução final do contrato, solicita-se aqui o aditivo de 145 dias, aproximadamente 4 meses e 
meio, visando a execução dos seguintes itens ainda incompletos: 
- Aprovação do projeto pela família atendida e licenciamento da obra 
- Processo em execução 
- Quantitativo de materiais e Cronograma físico financeiro 
- Planilhas e documentos de planejamento das obras, etapa em execução. 
Prazo: 30 dias 
- Contratação de mão de obra pela EMCASA 
- Execução de licitação de empresa, através de dispensa, para execução do projeto. Por se tratar de empresa 
pública toda contratação deve seguir o trâmite da Lei 13303/2016. 
Prazo: 45 dias 
- Execução da obra 
- Compra dos materiais, execução e acompanhamento das obras. 
Prazo: 60 dias 
- Avaliação pós obra 
- Divulgação final do resultado e Prestação de contas 
Prazo: 10 dias 
 
 
Destacamos aqui a importância desse projeto no atual momento de reestruturação da empresa e da abertura de novas 
frentes de trabalho vinculadas à melhoria das políticas públicas de habitação. 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
Diogo Fernandes Administrador e Engenheiro Diretor Administrativo e Financeiro (Presidente em Substituição) 
 
 
Fabrício Zanoli Arquiteto e Urbanista Diretor Técnico e Social CAU A94095-0 
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